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RESUMO: Com o advento da Lei n°® 13.964/2019 diversas criticas e davidas surgiram
com sua redacao e mudancas no Codigo de Processo Penal Brasileiro. Neste sentido,
se fez necessério buscar entender a efetiva legitimidade do Ministério Publico na
possibilidade de arquivar o inquérito policial. A questdo é controversa, ja que
anteriormente a entrada do Pacote Anticrime, cabia ao magistrado do caso em
concreto, apés receber a denuncia do Ministério Publico, decidir pelo arquivamento
ou nao do inquérito policial. Com a nova redacéao foi conferida tal legitimidade para o
orgao competente, ou seja, o Ministério Publico.
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1 INTRODUCAO

O presente artigo tem o intuito de apresentar a legitimidade do Ministério
Publico para com o inquérito policial, conforme advento da Lei n°® 13.964/2019.

Inicialmente apresentamos um conceito inicial de inquérito policial,
juntamente com suas principais caracteristicas e seu valor probatdrio para nosso
ordenamento juridico.

Para reforcgar a ideia do titulo acima mencionado, esclarecemos o que €
0 6rgéo do Ministério Publico e sua devida relacdo com o inquérito policial. Ou seja,

comegamos a desenvolver uma compatibilidade entre os institutos estudados.
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Concluindo o artigo desenvolvido, foi necesséario apresentar um lapso
temporal relacionado a introducdo da entrada em vigor do Pacote Anticrime, deste
modo, uma redacao anterior e posterior.

Por fim, se faz necessario apresentar uma incongruéncia quanto a este
novo modelo redacional para o Codigo de Processo Penal com a atuacéo de cada

Orgao na sua respectiva hipotese em concreto.

2 O INQUERITO POLICIAL

2.1 O que é inquérito policial?

De anteméo, de acordo com Marcelo Mazella de Almeida (2012, s.p.), a
persecucao penal possui duas fases: o inquérito policial e a acdo penal. Portanto,
sabendo que o inquérito é uma fase da persecucédo penal, o entendemos como um
procedimento administrativo dirigido por uma autoridade policial, que visa a apuracao
do crime extraindo informacdes e recursos para embasar a propositura de uma acao
penal.

Assim, Alexandre Cebrian Araujo Reis e Victor Eduardo Rios Gongalves

(2020, p. 51) conceituam o inquérito policial:

E um procedimento investigatorio instaurado em razdo da pratica da uma
infracdo penal, composto por uma série de diligéncias, que tem como objetivo
obter elementos de prova para que o titular da agdo possa propd-la contra o

autor da infra¢&@o penal

Logo, com a possivel existéncia de um delito, o Estado tem o dever de
agir por meio da policia civil, para que esta atue legalmente na busca de provas
encaminhando toda e qualquer informacéo ao Ministério Publico (titular da agcéo), para
gue este possa oferecer denuncia ou queixa crime para eventual ajuizamento de uma

acao penal.

2.2 Caracteristicas do inquérito policial



O inquérito policial deve ser realizado pela Policia Judiciaria, sendo ela
a Policia Civil ou Federal. Conforme o artigo 2°, 81° da Lei 12.830/2013, a presidéncia
do inquérito devera ser conduzida pela autoridade policial, que sera auxiliada por

demais sujeitos competentes (escrivaes, investigadores da policia, etc.):

Art. 2° As funcBes de policia judiciaria e a apuracdo de infracdes penais
exercidas pelo delegado de policia sdo de natureza juridica, essenciais e
exclusivas de Estado.

81° Ao delegado de policia, na qualidade de autoridade policial, cabe a
conducdo da investigacdo criminal por meio de inquérito policial ou outro
procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuracdo das

circunstancias, da materialidade e da autoria das infra¢cdes penais.

Ainda sobre a Policia Judiciaria, a Constituicdo Federal prevé sobre sua

atuacao no seu artigo 144, 81°, | e 84°:

§1° A policia federal, instituida por lei como 6rgdo permanente, organizado e
mantido pela4 Unido e estruturado em carreira, destina-se a:

| - apurar infragdes penais contra a ordem politica e social ou em detrimento
de bens, servicos e interesses da Unido ou de suas entidades autarquicas e
empresas publicas, assim como outras infracdes cuja pratica tenha
repercussdo interestadual ou internacional e exija repressdo uniforme,
segundo se dispuser em lei;

8§4° As policias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem,
ressalvada a competéncia da Unido, as fungBes de policia judiciaria e a

apuracdo de infragcbes penais, exceto as militares.

Quando se tratar de crime militar, € cabivel inquérito policial militar onde
a propria Policia Militar ou as Forcas Armadas estardo responsaveis. Também nao
cabera instauracdo de inquérito policial quando se tratar de crime cometido por
gualquer membro do Ministério Publico ou Juiz de Direito, sento assim, o processo de
investigacéo ficard sob responsabilidade da chefia da Instituicdo ou do Judiciario.

Outra caracteristica é que o inquérito policial possui carater inquisitivo,
portanto, ndo € possivel a aplicacdo do principio do contraditério ao indiciado ou

suspeito do delito. Apesar de seu carater inquisitivo, € permitido ao investigado a



proposicao de diligéncias ou apresentacdo de documentos relevantes ao caso, onde
cabera a autoridade policial analisar sobre a possibilidade.

Além de escrito, o inquérito policial deve possuir carater sigiloso,
caracteristicas garantidas pelos artigos 9° e 20 do Cdadigo de Processo Penal:

Art. 9° Todas as pecas do inquérito policial serdo, num s6 processado,
reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubricadas pela
autoridade.

Art. 20. A autoridade assegurara no inquérito o sigilo necessario a elucidagao

do fato ou exigido pelo interesse da sociedade.

E considerado dispensavel, pois sua instauracio ndo é obrigatoria, haja
vista as possibilidades previstas pelo Cédigo de Processo Penal de oferecer queixa
ou denuncia com base nas pecas de informacao.

Possui caracter de indisponibilidade, visto que ndo podera ser arquivado
pela autoridade policial apds a sua instauracdo, como dispde o artigo 17 do Cdédigo

de Processo Penal:
Art. 17. A autoridade policial ndo poderd mandar arquivar autos de inquérito.

Compreende também o carater de oficiosidade, pois as atividades das
autoridades policiais ndo dependem de provocacéo, salvo quando se tratar de acao
penal publica condicionada ou acao penal privada.

O inquérito policial também possui oficialidade, uma vez que apenas

orgaos oficiais poderao exercer a atividade investigatoria.

2.3 Valor probatério

Consoante o artigo 155 do Cadigo de Processo Penal, o Juiz ndo podera
fundamentar sua decisdo com base exclusiva no inquérito policial, somente quando

houver provas cautelares néo repetiveis e antecipadas.

Art. 155. O juiz formard sua conviccdo pela livre apreciagdo da prova

produzida em contraditério judicial, ndo podendo fundamentar sua decisdo



exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigacao,

ressalvadas as provas cautelares, ndo repetiveis e antecipadas.

3 MINISTERIO PUBLICO

3.1 O que & Ministério Publico?

O Ministério Publico € um Orgdo permanente com autonomia e
independéncia funcional, 6rgdo este que possui o dever de resguardar os interesses
coletivos da sociedade, ou seja, o direito publico, como dispde o artigo 127, §81° da
Constituicao Federal:

Art. 127. O Ministério Publico € instituicdo permanente, essencial a funcéo
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime
democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis.

81° - S&o principios institucionais do Ministério Publico a unidade, a

indivisibilidade e a independéncia funcional.

Quanto aos integrantes do Ministério Publico, temos os Procuradores e
Promotores que sao subordinados ao Procurador-Geral de Justica (chefia). Ainda,
cabe ressaltar que a eleicdo do Procurador-Geral de Justica é feita pelos préprios
integrantes com a nomeacao do Governador do Estado.

Também € necessério considerar a sua divisdo, ja& que o Ministério
Publico é dividido em Ministério Publico da Uni&o e em Ministério Publico dos Estados.

Em relacdo ao Ministério Publico dos Estados, de forma geral, cada
Estado possui um 6rgéo fiscalizador que é responsavel por manter uma organizacao
sobre os interesses da sociedade garantindo a aplicagéo da lei.

Sobre o Ministério Publico da Unido, este atua sobre o ambito federal,
gue é subdividido em: Ministério Publico Federal, Ministério Publico do Distrito Federal

e Territérios, Ministério Publico do Trabalho e Ministério Publico Militar.

3.2 Contexto histérico no Brasil

A primeira alusdo ao Ministério Publico veio na implementacdo dos

Promotores de Justica disposta nas Ordenacdes Manuelinas de 1521 e nas
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Ordenacdes Filipinas de 1603. A figura do Procurador de Justica também é
mencionada na criacdo do primeiro Tribunal de Justica da América, o Tribunal da
Relagao da Bahia no ano de 1609.

No ano de 1751, no Rio de Janeiro, foi criado o Tribunal da Relacdo do
pais, onde houve a distincdo dos cargos de Procurador e Promotor de Justica, que
trouxe um breve reconhecimento sobre a separacao total das funcées do Ministério
Publico e da Procuradoria da Republica.

O Cadigo de Processo Penal do Império, no ano de 1832, iniciou uma
regularizacao sobre a atuacéo do Ministério Publico e suas ac¢des.

O Decreto n° 848 de 1832, responsavel pela regulamentacéo da Justica
Federal, possuia um capitulo que tratava exclusivamente sobre o Ministério Publico
na esfera federal.

Com as codificacBes das normas brasileiras, foram sendo atribuidas as
funcdes do Ministério Publico, mas € necessario destacar algumas delas: Lei Federal
n° 1.341 que dispde sobre o Ministério Publico da Uni&o, Lei Complementar n® 40 que
estabelece o Estatuto do Ministério Publico, e a Lei n°® 7.347 que trata sobre a A¢éo
Civil Publica.

Com a Constituicdo Federal de 1988, o Ministério Publico foi instituido
como um oOrgao, tal este que possui funcdes fundamentais perante a sociedade

brasileira e a Justica.

3.3 Arelacao do Ministério Publico com o Inquérito Policial

O Brasil adotava uma concepc¢ao privatista em relacdo a acao penal, e
com o tempo, através de atributos inquisitivos, houve a estruturacdo de um sistema
acusatorio onde o dever de julgar e acusar passaram a pertencer a 6rgaos distintos.

Foi por meio da transi¢cdo de um sistema inquisitivo para um acusatoério
gue se deu a criacao do Ministério Publico.

Nesse sentido, Alexandre Cebrian Araujo Reis e Victor Eduardo Rios

Gongcalves (2020, p. 390) afirmam:

A institucionalizagao do Ministério Publico foi a formula encontrada para que
o Estado pudesse, sem abdicar da neutralidade judicial, assumir a titularidade

da acdo penal, em ordem a restabelecer a paz social violada pela pratica
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criminosa. Foi a criagcdo do Ministério Publico, portanto, que permitiu a

transposicdo do modelo inquisitério para o acusatorio.

Sabendo que a titularidade da ac&do penal é pertencente ao Ministério
Publico, toda e qualquer informacao acerca da apuracao realizada no inquérito policial
€ encaminhada para o mesmo, afim de que, analisando tais informacdes, ofereca
dendncia ou queixa em relacdo ao delito cometido.

A vista disso, Guilherme de Souza Nucci (2019, p. 205) também discorre

sobre o assunto:

Entretanto, para aparelhar convenientemente o 6rgao acusatério oficial do
Estado, atribuiu-se ao Ministério Publico o poder de expedir notificagcdes nos
procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando
informacdes e documentos (0 que ocorre no inquérito civil ou em algum
processo administrativo que apure infracdo funcional de membro ou
funcionério da instituicao, por exemplo), a possibilidade de exercer o controle
externo da atividade policial (o0 que néo significa a substituicdo da presidéncia
da investigacéo, conferida ao delegado de carreira), o poder de requisitar
diligéncias investigatérias e a instauracdo de inquérito policial (o que
demonstra ndo ter atribuicao para instaurar o inquérito e, sim, para requisitar

a sua formagéo pelo 6rgdo competente).

Logo, também cabe ao Ministério Publico a requisicdo sobre a
instauracdo do inquérito, bem como um controle externo sobre o desenvolvimento
deste, para que, desta forma, decida por oferecer ou ndo dendncia ou queixa.

Contudo, é necessario ressaltar que, ndo cabe ao Ministério Publico
produzir, sozinho, um inquérito, ou seja, ndo pode presidi-lo. O artigo 2° da Lei n°
12.830/2013 ratificou tal entendimento prevendo expressamente a responsabilidade
do Delegado de Policia pela conducédo da investigacao criminal, ndo cabendo ao
Ministério Publico tal funcéo.

Art. 2° As fungbes de policia judiciaria e a apuragdo de infragbes penais
exercidas pelo delegado de policia sdo de natureza juridica, essenciais e

exclusivas de Estado.



4 O ARQUIVAMENTO DO INQUERITO POLICIAL ANTERIOR AO PACOTE
ANTICRIME

Um fator importante no desencadear deste artigo € a possibilidade do
arquivamento do inquérito policial. A priori, estaremos realizando uma andlise
comparativa de dois momentos historicos em nosso ordenamento penal. O momento
anterior e posterior da entrada em vigor do pacote anticrime.

E necesséario abranger os motivos que acarretam o arquivamento do
inquérito policial. Deste modo, feita uma analise sob o inquérito ou a investigacao
criminal conduzido pelo Ministério Puablico, diante uma acédo penal publica, seja
condicionada ou incondicionada, designe seu arquivamento, pois nédo foram reunidos
elementos minimos para ofertar a dentincia e ndo se faz necessario retornar os autos
para a delegacia de policia para eventuais diligéncias. Dentre estes motivos, Renato
de Lima Brasileiro (2020, p.234) destaca 0s seguintes: a auséncia de pressuposto
processual ou de condicdo para exercicio da acdo penal, falta de justa causa para o
exercicio da acao penal, quando o fato investigado evidentemente ndo constituir crime
(atipicidade), existéncia manifesta de causa excludente da ilicitude, existéncia
manifesta de causa excludente da culpabilidade, salvo inimputabilidade, causa
extintiva da punibilidade e cumprimento do acordo de ndo-persecucéo penal.

Anteriormente a introducdo do Pacote Anticrime, o Codigo de Processo

Penal introduzia a seguinte reda¢do quanto ao arquivamento do inquérito policia:

Art. 28. Se o0 6rgao do Ministério Publico, ao invés de apresentar a dendncia,
requerer o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer pecas de
informacdo, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razdes
invocadas, fard remessa do inquérito ou pec¢as de informacéo ao procurador-
geral, e este oferecerd a denudncia, designara outro 6rgdo do Ministério
Publico para oferece-la, ou insistira no pedido de arquivamento, ao qual sé

entdo estara o juiz obrigado a atender

Apos a introducao do antigo artigo 28, € perceptivel que o Promotor de
Justica deva submeter sua manifestacdo a analise do magistrado. Quanto a
concordancia dos termos pelo magistrado, o doutrinador Rogério Sanches Cunha

(2020, p.112) menciona o seguinte:



Concordando com seus termos, 0 juiz homologava o arquivamento, em
decisdo que, em regra, ndo fazia coisa julgada material, ou seja, permitia que
o0 inquérito fosse reaberto desde que surgissem novas provas, nos termos do
art. 18 do Cédigo.

Confirmando o raciocinio légico descrito acima, devendo o0 juiz
homologar o arquivamento apds sua concordancia. Mas, sendo pertinente sua
discordancia no fato em si, novamente Rogério Sanches Cunha (2020, p. 112)

descreve tal conduta:

Caso discordasse da promocéo do arquivamento subscrita pelo promotor de
Justica, ndo cabia a devolucao do inquérito ao Ministério Publico, forcando-o
a ofertar uma denuncia, em atitude que poderia ser desafiada por meio de

correigdo parcial.

Com a pertinente discordancia do magistrado, este remete os autos para
o Procurador-Geral de Justica, devendo atuar de dois modos distintos. Concordando
com o Promotor de Justica, ele deveria continuar insistindo no arquivamento, e
discordando do pedido, 0 mesmo poderia oferecer a dendncia e até designar outro
promotor de Justica para o caso em si.

Com a edicdo do artigo 28 do CPP, diversas criticas surgiram no que
tange a atuacdo do Procurador-Geral e sua decisédo de prosseguir com a acao penal.
Sendo perceptivel que a lei revestiu o chefe do parquet poderes superiores ao Poder
Judiciério, j& que este decide no ultimo momento quanto a continuidade ou nao do
procedimento penal, sendo uma violacdo as normativas constitucionais. Concluindo

tal afirmativa, Freitas de Bastos (1942, p. 150) apresenta o seguinte:

O que a lei deveria estabelecer é o direito de recurso ao procurador-geral cujo
novo pedido de arquivamento ndo fosse atendido, para que a justica de
segunda instancia resolvesse a divergéncia de opinides, ordenando o
arquivamento ou mandando que se oferecesse a denuncia. Essa seria a

Unica orientacdo admissivel da lei.

Apresentando um posicionamento inverso, o artigo 28 novamente seria

criticado, versando o argumento do modelo acusatorio do nosso ordenamento, nao



devendo o Poder Judiciario realizar qualquer controle no que tange o pedido de
arquivamento apresentado pelo Ministério Publico. Deste modo, o artigo 28 nao foi
recepcionado pela Constituicdo, por violar o sistema acusatério designado a proteger
a funcdo de cada parte do processo. Em razdo deste fator, o doutrinador Rogério

Sanches Cunha (2020, p.113) apresenta a seguinte solucao:

A solugéo tinha como base a Lei da Acao Civil Publica (Lei n® 7.347/1985),
gue em seu art. 9° 88 1° e 29 determina que todo e qualquer pedido de
arquivamento de inquérito civil deve ser submetido a confirmacédo pelo
Conselho Superior do Ministério Publico, quando, somente a partir dali, tera
eficacia. De sorte que, por analogia a esse dispositivo, sugeria-se, de lege
ferenda,que os pedidos de arquivamento de inquéritos policiais ndo mais
dependam de uma deciséo judicial que os homologue, mas, ao revés, que
seu controle fique restrito ao ambito interno do Ministério Pablico, quando o
6rgdo da administracdo superior daria a Ultima palavra sobre o tema,
deixando, se for o caso, de homologar a promog¢édo de arguivamento e

designando “outro 6érgao do Ministério Publico para o ajuizamento da agao”.

Tal posicionamento é importante para o presente artigo, ja que foi
analisado pelo Congresso e entrou em vigor com o advento da Lei n°® 13. 964/19, que

analisaremos no topico a seguir.

5 O ARQUIVAMENTO DO INQUERITO POLICIAL COM O PACOTE ANTICRIME

No presente tépico, estaremos discutindo com mais detalhes os efeitos
decorrentes da Lei n°® 13.964/19 quanto ao inquérito policial no ambito da Justica
Estadual, Federal e Comum do Distrito Federal.

O art. 28 do CPP possui a seguinte redacao:

Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer
elementos informativos da mesma natureza, o 6rgdo do Ministério Publico
comunicara a vitima, ao investigado e a autoridade policial e encaminhara os
autos para a instancia de revisdo ministerial para fins de homologacéo, na
forma da lei. (Redacao dada pela Lei n® 13.964, de 2019).
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Diante tal escrita € perceptivel a ndo participacédo do controle judicial na
hipétese do arquivamento, ficando o Ministério Publico com total controle da situacao.
O doutrinador Paulo Rangel (2020, p.93) justifica tal afirmacdo com o

seguinte texto:

O Estado Democrético de Direito consiste em superar as desigualdades
sociais e regionais e instaurar um regime democratico que realize a justica
social, tendo como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana.
Ora é incompativel com este fundamento a realizagdo dos atos da
administragdo publica em um prévio controle da legalidade dos mesmos.
Motivo pelo qual, em se tratando de atos da administracdo publica (inquérito
policial), a interven¢do do Ministério Publico, controlando a realizagdo dos

mesmos, faz-se mister.

Diante este fato, vale a pena resgatar uma pequena parte historica
quanto ao inquérito e comprovar a necessidade da atuacdo do Ministério Publico no
inicio da acdo penal. No século XVIII, na Franca, surge o Ministério Publico cuja
funcdo era promover a persecucdo penal, onde possuia um papel de ampla
importancia na situacao acusatoria, retirando do juiz todas as func¢des pré-processuais
e garantindo a imparcialidade durante todo procedimento.

Prosseguindo com tal momento historico, justificam-se as criticas
mencionadas no tépico anterior descritas pela doutrina, no qual, o controle do
arquivamento do inquérito policial era realizado pelo Poder Judiciario. Portanto, o ideal
€ 0 arquivamento ser realizado pelo proprio Ministério Publico, sendo este o titular da
acao penal segundo o artigo 129, inciso | da Constituicdo Federal.

Neste sentido, o doutrinador Paulo Rangel (2020, p.94) justifica tal

posicionamento com o seguinte trecho:

Hoje, dentro de um devido processo legal, a dignidade da pessoa humana
nado pode sofrer restricdes que néo as previstas em lei. A autoridade policial
primeiro investiga (principio da verdade processual) para depois, se
necessario for, representar pela custédia cautelar do indiciado. Porém, tudo
sob os olhos atentos do Ministério Piblico.

Dito isto, verifica-se que o papel institucional do Ministério Publico nao
significa ingeréncia nos assuntos interna corporis da policia, muito menos

subordinacdo desta ao Parquet, mas, sim, controle da legalidade dos atos
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praticados no inquérito policial e/ou das diligéncias realizadas visando a

instauracao deste.

Com este contexto, é pertinente a leitura do artigo 28, que foi inserido
pela Lei n°® 13.964/19, reforcando a ideia de que nosso Cadigo de Processo Penal seja
revestida de uma estrutura amplamente acusatoria, ndo permitindo que o membro do
orgao judiciario venha intervir na fase investigativa. A razdo desta argumentacao esta

na obra do doutrinador Renato de Lima Brasileiro (2020, p.239):

A investigacdo ndo serve e ndo tem como destinatario o Poder Judiciario.
Pelo contréario. Destina-se a fornecer elementos de convencimento, positivos
ou negativos, para o 0rgdo da acusacdo. Logo, ndo ha razdo alguma para
gue o controle judicial de arquivamento de inquéritos policiais permaneca nas
maos do Judiciario, que s6 deve intervir na fase investigatoria, doravante na
pessoa do juiz das garantias, quando provocado, e desde que sua
intervencdo se revele necesséria para a tutela de direitos e garantias

fundamentais.

Com isto, é perceptivel que o Poder Judiciario pode acompanhar e
fiscalizar a legalidade do procedimento investigativo, resguardando os direitos
individuais do individuo, mas o controle de arquivamento sera realizado
exclusivamente pelo 6rgdo do Ministério Publico. Mas, ndo paramos por ai, a vitima
recebe a atribuicdo legitima para questionar qualquer postura adotada pelo Ministério
Publico, conforme o 81° do proprio artigo 28.

Esta possibilidade de questionamento pela vitima é decorrente do
momento em que o Ministério Publico arquiva o inquérito policial e comunica a vitima,
o investigado e autoridade policial encarregada para o procedimento. Inclusive, se faz
necessario a comunicacdo ao juiz das garantias, conforme menciona Renato de Lima
Brasileiro (2020, p.238):

Noutro giro, embora a lei nada fale nesse sentido, o Ministério Publico
também devera dar ciéncia do arquivamento ao juiz das garantias, aplicando-
se, por analogia, o disposto no art. 3°B, inciso IV, do CPP, o qual dever4,
entdo, dar baixa na distribuicdo ou nos registros, determinar a restituicdo de
bens ao investigado, a vitima ou a terceiros de boa-fé, bem como proceder a

revogacdo de eventuais medidas cautelares em curso.
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Encerrando o estudo deste capitulo, mencionamos a hipotese de
divergéncia entre o juiz e o Ministério Pablico no que tange a incidéncia da nova
redacdo do artigo 28, ou seja, é possivel o magistrado aplicar o artigo 28? Como
resposta, novamente utilizamos os ensinamentos de Renato de Lima Brasileiro (2020,
p.239):

A resposta é afirmativa. Ora, a ndo ser que se queira imaginar que, doravante,
possa o juiz obrigar o Promotor de Justica a oferecer, contra a sua
consciéncia, por exemplo, uma proposta de transagéo penal, 0 que, a n0sso
juizo, implicaria patente violacéo a sua independéncia funcional (CF, art. 127,
§1°),outra solucdo ndo ha sendo o reconhecimento da subsisténcia de
aplicacdo do art. 28 do CPP pelo magistrado, com a consequente remessa
dos autos a respectiva instancia de revisdo do 6rgdo ministerial. Prova disso,
alids, numa interpretagéo sistematica do conjunto normativo introduzido pela
Lei n. 13.964/19, é o proprio art. 28-A, 814, do CPP, também incluido pelo
Pacote Anticrime, que passou a prever expressamente que, no caso de
recusa do 6rgdo ministerial em oferecer a proposta de acordo de néo
persecucao penal, o investigado podera requerer — logicamente ao juiz — a
remessa dos autos ao 6rgao superior, na

forma do art. 28 do CPP

Por fim, concluimos pela admissibilidade do magistrado aplicar o que
menciona o artigo 28 numa eventual hipétese de convergéncia com o Promotor de

Justica. Desta maneira, o estudo deste capitulo esta concluido.

6 ADVERSIDADES SOBRE A NOVA PERSEPCTIVA DO ARTIGO 28 DO CODIGO
DE PROCESSO PENAL

Embora as alteracdes trazidas pelo Pacote Anticrime tenham sido, em
sua maioria, inovadoras, o novo artigo 28 do Cdédigo de Processo Penal dispde de
uma lacuna: qual 6rgdo interno do Ministério Publico é competente para a
homologacédo ou nédo do inquérito policial?

O antigo artigo 28 se referia ao Procurador-Geral como o responsavel
pela decisdo sobre o arquivamento, porém, atualmente, o dispositivo emprega as

expressodes “na forma da lei” e “conforme dispuser a respectiva lei organica”, fazendo
13



referéncia a necessidade do uso das normas internas de organizacao do Ministério
Publico.

Ao que tudo indica, a Lei Complementar n° 75 de 1933 (Lei organica do
Ministério Publico da Unido) ndo define expressamente o 6rgdo dirigente da
homologacao sobre decisdes de arquivamento.

No entanto, com relacdo ao Ministério Publico Federal, através de uma
andlise sobre o artigo 62, IV da Lei Complementar n° 75, temos a nomeacao das
Camaras de Coordenacao e Revisao para a manifestacéo sobre o arquivamento de
inquérito policial, exceto quando se trata de casos de competéncia originaria do
Procurador-Geral. Levando em conta o antigo texto do artigo 28, entendia-se que a
decisdo pertencia ao Procurador-Geral, porém, este deveria ouvir as consideracdes

levantadas pelas Camaras de Coordenacéo de Revisao.

Art. 62. Compete as Camaras de Coordenacgéo e Revisao:

IV - manifestar-se sobre o arquivamento de inquérito policial, inquérito
parlamentar ou pecas de informacdo, exceto nos casos de competéncia
originaria do Procurador-Geral;

Quanto ao Ministério Publico Militar, atendendo ao artigo 136, IV da Lei
Complementar n° 75 que também prevé a manifestacdo da Camara de Coordenacao
e Revisdo sobre arquivamento de inquérito policial militar, a decisdo de homologacéao
cabe ao Procurador-Geral da Justica Militar nos termos do artigo 397, §1° do Cédigo

de Processo Penal Militar.

Art. 136. Compete a Camara de Coordenagcdo e Revisdo do Ministério
Publico Militar:

IV - manifestar-se sobre o arquivamento de inquérito policial militar, exceto
nos casos de competéncia originaria do Procurador-Geral;

Art. 397. Se o procurador, sem prejuizo da diligéncia a que se refere o art.
26, n° |, entender que os autos do inquérito ou as pecas de informagédo nao
ministram os elementos indispensaveis ao oferecimento da dendncia,
requerera ao auditor que os mande arquivar. Se este concordar com o pedido,
determinard o arquivamento; se dele discordar, remetera os autos ao

procurador-geral.
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§1° Se o procurador-geral entender que ha elementos para a acdo penal,
designara outro procurador, a fim de promové-la; em caso contrario, mandara

arquivar o processo.

No que concerne ao Ministério Publico do Distrito Federal e Territorios,
a decisdo de homologacao cabe ao Procurador-Geral de Justica do Distrito Federal e
Territérios levando em conta o artigo 171, V da Lei Complementar n® 75 que prevé o
pronunciamento das Camaras de Coordenacao e Revisao, portanto, estas devem ser

ouvidas.

Art. 171. Compete as Camaras de Coordenacéo e Revisao:
IV - homologar a promocéo de arquivamento de inquérito civil ou pecas de

informacao ou designar outro 6rgdo do Ministério Publico para fazé-lo;

Analisando a situacdo atual quanto a alteracdo do artigo 28, sabemos
que ndo héa qualquer previsdo sobre a atribuicdo das autoridades dos Ministérios
Publicos, somente no Cadigo Eleitoral e no Cédigo de Processo Penal Militar, fazendo
com que haja possibilidade de uma aplicacdo analégica sobre os inquéritos comuns

levando em conta o artigo 49, XXIl e XIlI e artigo 50, | da Lei Complementar n® 75.

Art. 49. S&o atribuig6es do Procurador-Geral da Republica, como Chefe do
Ministério Pablico Federal:

XXII - coordenar as atividades do Ministério Piblico Federal;

XXIII - exercer outras atividades previstas em lei.

Art. 50. As atribuicbes do Procurador-Geral da Republica, previstas no artigo
anterior, poderdo ser delegadas:

| - a Coordenador de Camara de Coordenacao e Revisado, as dos incisos XV,

alinea c e XXII;

Temos a Resolucdo n° 181 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério
Pdblico que também prevé o arquivamento perante o Orgao superior interno
competente, fazendo alusdo as Camaras do Ministério Publico da Unido.
Cabe dizer que os Ministérios Publicos Estaduais também néo tratam
sobre o arquivamento de inquéritos policiais.
Como nao ha informacgéo sobre o 6rgéo interno responsavel pela reviséo
da decisdo, levando em conta o antigo texto do art. 28, quando mencionado o
15



Ministério Publico, deve ser interpretado como uma aluséo ao Procurador-Geral, haja
vista sua superioridade.

A vista disso, a decisdo sobre o arquivamento de inquérito policial
pertence ao 6rgao de revisdo do Ministério Publico, ou seja, ao Procurador-Geral ou
ao orgao delegado. Ainda, caso o O0rgdo nao concorde, este podera ordenar a
continuacdo das investigacdes, bem como nomear outro membro do Ministério

Publico para denuncia do investigado.

8 CONCLUSAO

Através deste estudo relacionado ao arquivamento do inquérito policial,
é inegavel o fato da essencialidade do Ministério Publico para com seu
desenvolvimento, haja vista a sua titularidade da acéo penal.

Considerando a inseguridade da antiga redacdo do art. 28 e sua
alteracdo trazida pelo advento do Pacote Anticrime, conclui-se como justa a
legitimidade do Ministério Publico para o arquivamento do inquérito, uma vez que,
além de sua responsabilidade para com o proprio procedimento, presa-se pela

seguranca juridica.
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